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H á dificuldade intrínseca de 

económica a 
política

conõmica e financeira de 
nações em desenvolvimen- 

to com a dos países ricos e industria-
lizados. Esta dificuldade se acentuou 
sobremodo no fim do século XX, 
quando os últimos foram ficando ain-
da mais ricos e atingiram capacidade 
de oferecer pleno atendimento às 
respectivas demandas de bens de 
consumo. Tais nações não dependem 
de crescimento econômico para esta 
finalidade. A vitalização dos seus ne-
gócios pode ser alcançada com um 
crescimento da ordem de 2% a.a.. Um 
ritmo de 3% já seria altamente satis-
fatório. 

Na última década vieram ainda, 
com velocidade impressionante, pro-
gresso da ir furmática e das comuni-
cações viá–eletrónica, abertura do 
cornércídi tiittePriãèiónal de mercado-
rias, preocupaCao Crescente com o 
meio ambiente, e globalização finan-
ceira coordenada pelo capital priva-
do sediado nos países ricos. Aumen-
tou a distância a percorrer pelos paí-
ses retardatários. 

Desde então vem-se tornando mais 
nítida a contradição entre o objetivo 
dominante nos países em desenvolvi-
mento — de alcançar forte cresci-
mento econômico — e a política eco-
nômica dos países industrializados, 
que se fundamenta na estabilidade, 
na qualidade de vida e na preserva-
ção do meio ambiente. Apenas o de-
semprego aflige eqüitativamente am-
bos os lados. 

Esta contradição é especialmente 
nítida no caso do Brasil, que, na opi-
nião de muitos brasileiros, entre os 
quais me incluo, tem condições de 
reduzir a distância que ainda o sepa-
ra das nações de vanguarda. 

Em outra época, crescemos duran-
te 33 anos consecutivos em ritmo mé-
dio superior a 7% a.a.. A inflação era 
elevada mas esteve quase sempre sob 
controle. Cumpre reconhecer que não 
conseguimos, então, fugir da nossa 
histórica má distribuição de renda, 
nem incorporar à economia de merca-
do a grande parcela da população que 
sobrevive no estado de pobreza abso-
luta. 

Ao contrário do que hoje se passa, 
houve, com surpreendente continui-
dade, a manutenção de algumas 
idéias-chave que configuravam uma 
estratégia nacional de longo prazo: 
instalação de infra-estrutura indus-
trial, substituição de importações e 
proteção de indústrias nascentes, 
com apoio à empresa nacional e par- 

ticipação direta do Estado, com co-
ordenação centralizada. Ela foi ca-
paz de assegurar a coerência das 
ações governamentais que conduzi-
ram o nosso notável processo de 
desenvolvimento. 

Depois disso fomos atropelados 
pela crise dos preços do petróleo e 
pela alta dos juros no mercado fi-
nanceiro externo, e não soubemos 
nos adaptar às novas circunstân-
cias. Perdemos então o rumo e per-
demos a década de 80, tanto no 
crescimento como na política mo-
netária, quando atingimos níveis as-
sustadores e persistentes de infla-
ção. A administração pública, direta 
e indireta, se deteriorou de forma 
dramática. Em 1988 veio sobrepor-
se a toda essa involução da econo- 
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mia nacional uma Constituição equi-
vocada. Tornou-se indispensável 
profunda reforma institucional e mo-
netária. 

Nesta reforma muito foi feito, com 
sucesso indiscutível, no saneamento 
monetário e financeiro, na instituição 
de nova moeda e na derrota da hipe-
rinflação. A economia do país foi are-
jada, com supressão de reservas de 
mercado, de muitos dos subsídios e 
de outros artifícios. 

Na administração pública federal, 
infelizmente, o esforço principal con-
centrou-se na redução do pessoal em 
número e despesa. Quase nada foi 
feito na preparação de novos qua-
dros de forma compatível com a re-- 
volução tecnológica que estamos vi-
vendo, e com a estrutura de um es-
tado moderno. Constituíram-se em 
exceção algumas reformas moderni-
zantes, com perspectivas de êxito. 
Houve momentos em que parecia até 
que era dispensável a ingerência do 
Estado na esfera produtiva, qtrè po-
deria ficar exclusivamente a cargo da 
iniciativa privada e do funcionamen-
to dos mercados competitivos. Ao 
Estado caberia apenas instituir Agên-
cias Reguladoras. 

Mas há ainda que compreender e 
aceitar que a reforma foi dominada 
pela idéia da necessidade imperiosa 
de vitória fulminante sobre a hiperin-
fiação, justificando-se em tal conjun-
tura a adoção exclusiva de instru-
mentos de ação de prazo curto. Não 
se formulou, na oportunidade, uma 
estratégia econômica de longo pra-
zo. 

Mas, vencida a inflação, e já de for-
ma nítida em 1997, também aí não se 
verificou a iniciativa de formular po-
lítica econõmica de longo prazo. Rea-
firmou-se tão-somente a disposição 
de manter a inflação sob controle, sa-
bendo-se que a longo prazo isso de- 

pende do próprio crescimento eco-
nõmico. 

Continuamos conduzindo a econo-
mia com horizonte de tempo muito 
curto, até chegarmos ao aparente im-
passe em que nos encontramos, nes-
te início de século. Ficam sem res-
posta, entre muitas outras questões: 

Como conciliar o forte ritmo de 
crescimento econômico de que ne-
cessitamos com a inflação máxima 
admissivel, já que o seta controle está 
seridó feito, basicamente, com medi-
das quê-impedem o crescimento; 

Como compatibilizar o forte ritmo 
de crescimento interno com a desne-
cessidade de crescimento dos países 
industrializados, que comandam ca-
da vez mais a economia do mundo, 
se estamos todos inseridos no co-
mércio e nas finanças globalizadas; 

Como viabilizar os investimentos 
de longo prazo de maturação de que 
necessitamos, se dependemos de um 
sistema financeiro hoje orientado pe-
la racionahdade de prazo curto do 
capital privado. 

Tudo é interligado e muito compli-
cado. Só por acaso conseguiremos 
sair do impasse através de simples 
mecanismos de mercado. Reitero, 
por esses motivos, a sugestão que fiz 
nesta página em novembro passado. 
Por menos ingerência governamental 
que se deseje, é indispensável definir 
uma nova estratégia nacional. Dispo-
mos de pessoas, especialistas e gene-
ralistas, no Governo e fora dele, ca-
pazes de desenvolvê-la em prazo cur-
to, sob a coordenação do presidente 
Fernando Henrique. Os resultados 
poderiam ser colhidos ainda neste 
Governo e, se for eficaz a sua imple-
mentação, as diretrizes tenderiam a 
prevalecer no futuro. 
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